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2. Espécies de responsabilidade






-:ivile acriminalsefez sentirapenasduranteo movimentocodificadordo
;éculoXIX. Tuncasseveraquenassociedadesprimitivasasres-ponsabili-
iades civil e penal eramprovavelmentedois aspectosde umconceito
unitárioembora,consoantexpressaLimongiFrança,porobradoimpera-








2 .'çan 1\.IVerO,Direito Administrativo, Trad. de Rogério Ehrhardt Soares, Coimbra,
Almedina, 1981,p. 306.
Ver oportunaclassificaçãoformuladapor: Carlos Alberto Bittar,ResponsabilidadeCivil
nas Atividades Nucleares, São Paulo, RT, 1985,p.2t'.'
André Tunc, La Responsabilite Civile, Paris, Economica, 1981,p. 47; e
R. Limongi França,As raÍzes da responsabilidadeaquiliana., RT n° 577,p. 17.
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Os Mazeaud,visandosustentara referidadistinção,argüemque
pouco importaqueesteato,proibidopela lei penal,porquenocivoà








distintos.O objetodiretodaaçãocivilé aindenizaçãodavítimaeo daação
penaléinfligirumasançãoaqualquerquetenhadescumpridoaLei.7
Sebemqueosfins deprevenção,repressãoe correçãodo infrator
possamseratribuídosindiretamenteaoâmbitocivil,elesretratamefunda-
mentamasrazõesdaimposiçãodepenasnoâmbitopenal.
Aliás, é estaa ressalvadePontesdeMiranda,quandodiz queo
homemquecausadanoa outrem,nãoprejudicasomentea este,masà
ordemsocial;a reparaçãopara o ofendidonãoadaptao culpadoà vida
social, nemlhecorrigeo defeitodeadaptação.O quefaz é consolaro








6 Henri et Leon Mazeaud,Traia~Theoriqueet Pratique de Ia ResponsabILitéCivile
DelictuelleetContractuelle,Paris,Sirey,1947,p. 2.
AndréTunc,La Responsabilite...,op.cit.,p. 48.
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jurídica, portanto,vai fixara modalidadedo ilícito, podendoser civil,
administrativoupenal,conformesejaanaturezadanormaviolada.














A distinçãoé maisclaranasconseqüências,vezquea práticade
ilícito administrativoimplicanaimposiçãopelaAdministraçãoPúblicade
sançõesadministrativas,taiscomo,a multa,a interdiçãode atividades,
embargos e destruiçãode coisas.10 {'
9 Massimo Severo Gianini, Istituzioni di Diritto Amministrativo, Milano, Giuffre, 1981,
p.451.
10 Hely LopesMeirelles,DireitoAdministrativoBrasileiro, 7aed.,SãoPaulo,RT, 1979,p. 171.





























II RenatoAlessi, "Responsabilitá Ammnistrativa", in Novíssimo Digesto Italiano, Torino,
Ed. Torinex, voI. XV, 1968,p. 618.
12 RenatoAlessi,Responsabilitá...,op.cit.,p. 618.
13 André Tunc, La Responsabilite..., op. cit., p. 48.
Sobre o assunto, Hely Lopes Meirelles, Direito... op. cit., p. 616, afirma que "como
obrigação meramentepatrim""pial,a responsabilidadecivil independeda criminal e da
administrativa,com as quais pode coexistir semtodavia se confundir."
14 Veja-se, também,o exemplomencionadopelos Henri etLeon Mazeaud, Traité... op. cit.,
p. 2 e ss. Ver ainda: Maria Helena Diniz, Curso deDireito Civil Brasileiro, 23ed., São
Paulo, Saraiva, 1977,p.6, voI. 4~eRoberto Rosas, "ResponsabilidadeCivil e Criminal",
in Enciclopédia Saraiva'deDireito, voI. 65, p. 414 e ss.









h) ResponsabilidadeDiretae Indireta:Comrelaçãoà segundadi-
visão,leva-seemcontao agente(pessoaou coisa)quecausoua ação
danosa.Destaforma,quandoa açãoou omissãoé imputada opróprio
demandado,estamosdiantedaresponsabilidadeireta.Deoutrolado,seo
danoadvémdefatode terceiroou decoisasoba esferajurídicadede-
pendênciadodemandado,estamosdiantedaresponsabilidadeindireta.16.
ofundamentodaresponsabilidadeiretatemfulcronaidéiabásica
dequea responsabilidadeé o coroláriodaliberdade daracionalidade.17





a estabelece.No CCB encontramos,noartigo1521,enumeraçãodecasos
deresponsabilidadeindireta,sendoqueo princípiogeraldaresfonsabili-
dadediretaencontra-senoartigo159domesmodiplomalegal.1
15 AntonioChaves,TratadodeDireito Civil, SãoPaulo,RT, 1985,p. 49.
"CCB - Art. 1525:A responsabilidadecivil é independenteda criminal~nãose poderá,
porém, questionarmaissobreaexistênciado fato, ou quemsejao seuautor,quandoestas
questõesse acharemdecididasno crime."
16 Antonio Chaves, Tratado..., op. eit., p. 87.
17 CarlosAlbertoBittar,ResponsabilidadeCivilnasAtividadesNucleares,SãoPaulo,RT,
p. 31, inspirando-senasliçõesdeHenriFromageot.
18 R. LimongiFrança,As raízes...,op.eit.,p. 12.
19 Assim dispõemos referidos dispositivos: "Art. 159 . Aquele que,por açãoou omissão
voluntária,negligênciaou imprudência,violardireito,oucausarprejuízoaoutrem,fica
obrigado a repararo dano",e "Art. 1521-São também responsáveis pela reparação civil:
I - Os pais, pelos filhos menoresqueestiveremsob seu podere emsua companhia~11-
O tutore o curador,pelospupilosecuratelados,queseacharemnasmesmascondições~
111- O patrão,amoou comitente,por seusempregados,serviçaise prepostos,no
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28.n.28, 1994/95.p.211-22ó


























Há distinção,também,relativaà capacidadedaspartes,pois um
contratoexigeplenacapacidadedosagentes,sobpenadenulidade denão
exercíciodotrabalhoqueIhescompetir,ouporocasiãodele(Art. 1522);IV - Os donos
dehotéis,hospedarias,casasouestabelecimentos,ondesealberguepordinheiro,mesmo
para fins de educação,pelos seus hóspedes, moradores e educandos; V - Os que
gratuitamentehouverempartilJipadonos produtosdo crime, atéà concorrentequantia."
20 Sobre a doutrina modernarelativa à expressão,ver: SalvatorePugliatti, "Alterum non
laedere", in Enciclopédia deIDiritto, vol. lI, 1958,p. 98 e ss.
21 Sobre o assunto,entreoutros: Carlos Roberto Gonçalves, Responsabilidade Civil, São
Paulo,Saraiva,1986,p. 20e ss;MariaHelenaDiniz, Curso...,op.cit.,p. 89;e Carlos
AlbertoBittar,Responsabilidade...,op.cit.,p. 32.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.211-226






















A responsabilidadesubjetivafoi, durantemuitosanos,a regra
própria das codificações,desde,comose podeperceberna evolução
histórica da responsabilidade,a ediçãoda Lex Aquilia, com o esta-







22 José RubensCosta, "Da ResponsabilidadeCivil Contratuale Delitual", Revista Forense,
vaI. 256, p. 116e ss.
23 Sobre o assunto,ver também:José de Aguiar Dias, op. cit., p. 131.
24 CaioMariodaSilvaPereira,InstituiçõesdeDireitoCivil,3"ed.,Rio deJaneiro,Forense,
1972,vol. m, p. 507.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.21]-226
CadernodoPós-Graduação 219
causadosno exercíciodaindústria.Nãopodendoseevitartaisdanos,se














I . 27cupa ourISCO.
Mas,comoressalvouStarck,trata-sedeumfalsodilemapoisdeve-se
olhare teremcontaos interessese os direitosdavítimae não,comoé
corrente,analisartãosomenteasituaçãojurídicadoautordodano,Avança,
o renomadomestredaFaculdadede Direitoe CiênciasEconômicasde
Lyon,porestabelecerqueo homempossuidireitoscomoàvida,à integri-








Aliás, consoantereportaAntonioChaves,é esteo sistemaadotado
pelo nos~oatualCódigoCivil, lembrandoas afirmaçõesde destacados
25 PietroTrimarchi,RischioeResponsabilitàOggetiva.Milano,Giuffre,1961.
26 Ver,a propósito:B. Starck,"Domaineet FondementdeIa ResponsabilitéSansFaute",
Revue Trimestrielle deDroil.fivil, Paris, Sirey, Vol. LVI, 1958/4,p. 478.
27 Sobre o assuntoe por todos: Wilson MeIo da Silva, Responsabilidade semCulpa, São
Paulo, Saraiva, 1974.
28 B. Starck,Revue Trimestrielle deDroit op. cit., p. 501.
29 Miguel Reale, "DiretrizesGeraissobreo Projeto de CódigoCivil". In Estudosde
Filosofia e Ciência do Direito, São Paulo, Saraiva, 1978,p. 176.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.211-226
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membrosdascomissõesredatorae revisoradoProjetodoCódigoCivil. É
deJustinianodeSerpa,porexemplo,a declaraçãodequetododanodeve
ser reparado,independentede culpaou dolo~de GonçalvesMaia: o
princípio geral de nossoDireito é: danificou, indeniza~de Clóvis
Beviláqua:a ordemjurídica impõeumdevergeral e predominantede
.respeitarcadauma esferadaatividadejurídicadosoutros.E essedever
étãoimperioso,pelanecessidadedemanter-seoequilíbriodaorganização
social,queexigereparaçãopor partede todoaquelequeo viola,ainda
quandoseconsideraautorizadoe deAlcinodePaulaSalazar:a doutrina










e) ResponsabilidadePúblicaePrivada: Já a últimaseparaçãoque
propusemosclassificardiz respeitoà responsabilidadecivil públicaepri-
vada,31sendoa primeirarelativaa obrigaçãoderepararimputada entes
da administraçãopúblicae a segundaconcernentea pessoasfísicas e
pessoasjurídicasdedireitoprivado.
Muitoembora distinçãonãoenvolvacontrovérsia,édeseressaltar
que a responsabilidadecivil ou patrimonialdo Estado(Administração
Pública)nemsemprefoi admitida,comoseveráa seguir.
30 AntonioChaves,Tratado...,op.cit.,p.71.
31 Sobre o assunto, podemser consultadosos se~,intes autores: Renato Alessi,
tlResponsabilitàCivile dellaPubblicaAmministrazione",I: NovíssimoDigestoItaliano,
Torino, Ed. Torinese, vol. 15, 1968,p. 660-667; Renato AlessJi,L 'illicito e ia
ResponsabilitàCivile degliEnti Publici, Milano,Giuffre, 1972;e José JoaquimGomes
Canotilho, O problemada responsabilidadedo Estadopor Atos Lícitos, Coimbra,
Almedina,1974.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.211-226
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melhou-seo Estadoao indivíduo,para quepudesseserresponsabilizado
pelosatosculpososdeseusagentes;finalmente,emnossosdias,atribuiu-
se à AdministraçãoPública umaresponsabilidadespecialde direito
'bl ' 33pu ICO.
Nestesentido,a influênciado direitofrancêsfoi importante,ao


















33 Hely LopesMeirelles,DireitoAdministrativo...,op.eit.,p. 616.
34 Jean Rivero, Direito..., op. eit., p. 308
R. Fac. Direito, Curitiba, ao28,n.28, 1994/95,p.211-226
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a bemda coerêncialógica,o deverdeumase outras- semdistinção-
responderempeloscomportamentosvioladoresdo direitoalheioemque. 35
Incorressem. .
Da irresponsabilidadedo Estado,evoluiu-seà admissãoda res-
ponsabilidadedo funcionário,se o ato lesivopudesseser diretamente
relacionadoaumcomportamentopessoalporeleexercido.Nesteperíodo,
pode-seafirmarquea responsabilidadeestataleraregidapelosmesmos
parâmetrosda responsabilidadeprivada.A culpa- fundamentogeralda
responsabilidade-, haveriadeseridentificadanocomportamentopessoal
do agentepúblicoquecausouo danoindenizável.É, contudo,no debate
travadono direitofrancês,acercado foro competenteparaprocessare
julgar as açõesde responsabilidadecontrao Estado,queesteassunto
ganhounovadimensão.Ao afirmarqueasdisposiçõesdodireitoprivado
sãoinaplicáveisemmatériaderesponsabilidadeaAdministração,porque
o problema resolvernãoéo mesmoqueemmatériaderesponsabilidade





pode ser regidapelos principias quesão estabelecidosno Código Civil,
pelasrelaçõesdeparticularperanteparticular; estaresponsabilidadenão
é nemgeral, nemabsoluta; ela temsuas regras especiaisque variam
segundoasnecessidadesdoserviçoea necessidadedeconciliarosdireitos
do Estadocomos interessesprivados36




falta de serviço,visto o Estadomuito mais como um prestadorde
serviçosdo quecomoumPoder.Cria-se,então,umaresponsabilidade
estatalfundadana noçãode maufuncionamentodo serviço(mauvais.'
35 Celso Antonio Bandeirade Mello, Elementos...,op. cit., p. 325.
36 Francis-Paul Bénoit, Le Droit Administratif Français, Paris, Dalloz, 1968,p. 673
R. Fac.Direito,Curitiba,a.28,n.28,1994/95,p_2ll-226
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fonctionnementduservice),formapublicitadadanoçãodeculpa-negli-
gênciaoufalta (jaute)?7





e o abandonodacompetênciajudiciáriaemmatériade responsabilidade
comunal(municipal)~e a multiplicaçãodasaçõesde responsabilidade




















37 Francis-Paul Bénoit, Le Droit ,).,op. cit., p. 677.
38 Paul Duez et Guy Debeyre, Traité deDroit Administrati,. Paris, Dalloz, 1952,p. 418
39 Femando Andrade de Oliveira, "Responsabilidade Civil do Estado por fatos da
Administração Pública", Revista da Associação dosMagistrados do Paraná, Curitiba,
Juruá, 1980(20), p. 314..
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28, n.28, )994/95, p.2)) -226
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4. Considerações sobre o regimeda responsabilidade











d ' . d fi
- 40
agI o no exercICIO e suas unçoes.
É queo textoconstitucionalestabelecearesponsabilidadeoEstado





Analisandoo regimederesponsabilidadecivil do Estadonosjul-
gadosdenossostribunaissuperiores,aopiniãodeCaioTácito,éadeque




reguladorno querefereà responsabilidadeCivil do Estado.Comobem
acentuaCirne Lima, a culpae o riscoformamas basesessenciaisda
responsabilidadedaadministraçãopúblicapelodanodecorrentedofato
deseusagentes,ou dofato dascoisasa seuserviço.A culpaabrange,
porém,a maiorextensãodessesetordasrelaçõesjurídicas da adminis-
40 FernandoAndradedeOliveira,"Responsabilidade...", op.cit.,p.315. .
41 CaioTácito, Tendênciasatuais sobre a responsabilidadecivil do Estado, RDA, voI. 55,
p.262.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.211-226
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42 Ruy CirneLima,Princípiosde DireitoAdministrativo,SãoPaulo,RT, 1982,p. 198ess..
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.211-226
w.
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42 Ruy Cime Lima, Princípios deDireito Administrativo,São Paulo,RT, 1982,p. 198e S8..
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.211-226
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- O texto,semdúvidas,veioaprimorara redaçãodoanteriorArtigo
107daEmendaConstitucionaln°01de17deoutubrode1969,~uetratava
da responsabilidadedaspessoasjurídicasde direitopúblico,4 incorpo-
rando,à suaredação,o quea doutrinae jurisprudênciapátriosvinham
afirmando,no sentidodeestendera responsabilidadeestatalaosdanos
causadosporagentesprivadosqueprestamserviçospúblicospordelegação
















43 Assimdispunhao textoConstitucional: f




R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28,1994/95,p.211-226
